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PARECER JURÍDICO Nº 307/2019
EMENTA: Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Impugnação Administrativa. Pregão Eletrônico.
O presente Parecer Jurídico cuida da impugnação administrativa apresentada pela empresa Sinoscar S/A., inscrita no CNPJ n.º 91.688.234/0001-29, P&P Comércio de Veículos e Representações Eireli, inscrita no CNPJ n.º 31.758.155/0001-15 que se insurgiram contra o edital Pregão Eletrônico n.º 36/2019 a ser realizado pelo Sistema de Registro de Preços, cujo objeto é a aquisição de veículos e móveis para as Secretarias Municipais.

I – DA TEMPESTIVIDADE:

A sessão pública está com data aprazada para o dia 12/12/2019, dessa forma, a impugnante apresentou tempestivamente as razões de sua impugnação – 05/12/2019, cumprindo desta forma a exigência temporal descrita no item 12.1 do edital, na forma do art. 41, §2º da Lei 8666/93.


O Decreto 5.450/2005 que regulamenta o pregão eletrônico dispõe em seu artigo 18: “Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.”. 
II – DAS ALEGAÇÕES DAS IMPUGNANTES:


Apresenta razões a primeira impugnante inconformada com o estabelecido no edital, eis que foi exigido que os veículos deverão apresentar as seguintes especificações: a) motor no mínimo 1.4; b) máscara negra nos faróis e lanternas e c) capacidade do tanque de combustível de no mínimo 45 litros.


Assevera que excluindo esses itens, aumentaria a participação de mais duas empresas que não iriam participar justamente pelas exigências acima.
É o breve relatório.

Passo à análise.

III – DO MÉRITO:

a) DO ITEM VEÍCULOS:
A Administração Pública não deve fazer restrição ao caráter competitivo do certame, seja pela Lei de Licitações 8666/93 que regulamenta todas as outras modalidades licitatórias não amparadas pela Lei 10520/02 que rege os pregões, mas que a essa é subsidiária, sob pena de infringir princípios básicos, estampados no art. 37 caput da Carta Magna
Diz o art. 3º da Lei 8666/93:

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
§ 1o  É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; (grifei).

Já o art. 3º, II da Lei 10520 preceitua:

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; (grifei).
Observa-se que as duas leis são contrárias a previsões que só sirvam para frustrar o caráter competitivo ou limitar a competição, o que significa a mesma coisa e que deve ser combatido pelo Ente Público.
Para abertura de um processo licitatório no Município, as secretarias enviam as solicitações e informam o que pretendem adquirir, sejam serviços, produtos, obras, bens, etc.

Quando instruímos o processo, buscamos cotações para podermos ter noção dos valores praticados no mercado e assim buscarmos provisões para pagarmos o que será adquirido. Em todos os processos, sempre três empresas encaminham orçamentos com base no que foi solicitado e nenhuma nos alertou que os veículos possuíam descrição que cercearia a participação de diversas empresas.
Dessa forma, que fique expressamente entendido que não compactuamos com restrição de participação de nenhum licitante e que por isso, abrimos o certame sob a modalidade de pregão eletrônico justamente para termos mais empresas participando e assim, podermos contratar com aquela que nos ofertar o menor preço.
Tendo feita as devidas referências, esclareço que será feita a devida correção do item em apreço, tão somente para que seja ampliada a participação de mais empresas, e a licitação está com data aprazada para o dia 20/12/2019.
A retificação se dará da seguinte forma:

" Automóvel sedan, no mínimo 5 lugares, zero quilômetro, de fabricação nacional, ano 2019 ou superior, cor branca, no mínimo 03 anos de garantia com concessionária para revisões num raio de 80 km, com motor 1.0 ou mais, bicombustível (álcool e gasolina), tração dianteira, câmbio manual de no mínimo 6 velocidades a frente e uma a ré, freios ABS com EBD, alarme de advertência de portas abertas e faróis acesos, cintos de segurança dianteiros de três pontos com pré-tensionador e limitador de força, cintos traseiros laterais e central de três pontos, controle de estabilidade, controle de tração e assistente de subida em rampa, airbag lateral, airbag frontal para motorista e passageiro, distribuição eletrônica de frenagem, alarme, espelhos retrovisores externos na cor do carro, maçanetas externas na cor do carro, para-choques traseiro e dianteiro na cor do veículo, rodas de aço mínimo aro 14 com calotas integrais na cor do veículo, ar-condicionado com filtro antipólen, chave com comando de abertura e fechamento de portas, direção elétrica eletroassistida progressiva, vidros elétricos dianteiros (auto-down para motorista) e traseiros, travas elétricas, desembaçador para o vidro traseiro, bancos dianteiros com revestimento de alta qualidade com ajuste de altura e inclinação para o motorista e ajuste de inclinação para o passageiro, capacidade do tanque de combustível de no mínimo 44 litros, porta-malas com capacidade mínima de 460 litros, painel digital, com computador de bordo com gráficos informativos de consumo que pode ser comandado pelo volante, kit multimidia,” radio AM/FM, cd player com MP3, entrada USB, para-sol com espelho cortesia para motorista e passageiro, iluminação e revestimento completo do porta-malas. Primeiro emplacamento em nome do Município de Arroio dos Ratos e adesivagem do veículo, conforme modelo em anexo, de responsabilidade da empresa vencedora.
b) DO ITEM AMBULÂNCIA:

          Alega a segunda impugnante e mais algumas empresas (por meio de esclarecimentos) se insurgiram contra a exigência de que as licitantes tenham assistência técnica a uma distância de 200 km da sede do Município e que isso seja feito por concessionária ou autorizada.
Pedem a retificação do presente item por ser restritivo.
Passo a comentar.
Não há que se falar em caráter restritivo do certame licitatório, uma vez que a exigência de assistência técnica até o limite de 200km da sede doo Município, serve justamente para não infringir o interesse público, pela celeridade na prestação dos serviços, sendo que a não existência desse item na licitação, demandaria não só tempo como também gastos com deslocamentos.
Para se ter noção, contratamos uma empresa que foi a vencedora de determinado pregão para fornecimento de um veículo. Quando foi preciso levar para assistência, nos informaram que a mais próxima só em Erechim/RS que fica 278 quilômetros de distância, ocasionando diversos transtornos a esse Ente Público, que teve que arcar com tais custos e não poderia cobrar da empresa eis que não havia previsão legal.
Conforme se depreende do ato convocatório em comento, o que a municipalidade está exigindo é que os licitantes tenham alguém credenciado para prestar assistência técnica, seja concessionária ou não dos equipamentos instalados no veículo numa distância de até 250km da sede do Município, ou seja, a simples exigência de existir um credenciado à prestar assistência técnica ao veículo modificado não possui caráter restritivo. Note-se que em nenhum momento o edital exige que os interessados possuam sede própria à determinada distância da sede do Município.
Dessa forma, é possível à Administração Pública delimitar uma distância máxima quando no tocante a prestação de assistência técnica com o fito de garantir a manutenção e revisão periódica dos veículos, pois conforme a distância apresentada, os gastos com deslocamentos gerariam mais despesas e ainda, dependendo da distância apresentada, a manutenção dos veículos tornar-se-ia inexequível.
Ainda nesse contexto, corroborando com a ideia de que alguns objetos licitados podem ter sua localização geográfica limitada para a execução satisfatória do contrato, menciono relatório do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho da 5ª Turma do STJ, no julgamento do HC 88.370/RS, publicado no DJ de 28/10/2008 a saber:

“3. Conforme a decisão emitida pela Corte de Contas Estadual, não há o que censurar na compra de combustíveis, quanto há um único posto de abastecimento na cidade; não poderia a Administração concordar que os veículos do município se deslocassem a longas distâncias para efetuar o abastecimento, com visíveis prejuízos ao Erário (...).”

O mesmo entendimento foi exarado no relatório enviado pelo Ministro do TCU, José Múcio Monteiro, no TC 021.157/2011-01, in verbis:
“ De igual modo se posicionou a 1ª Secex quanto à segunda suposta irregularidade apresentada pela representante, pois o DNIT observara que haviam sido identificadas ‘mais de 30 (trinta) oficinas no perímetro considerado de 20 km abrangendo toda a Asa Norte, Setor de Oficinas Norte e parte do Setor de Indústria e Abastecimento – S/A, em Brasília-DF’ (peça 4m p.3). Ou seja, a exigência de que a licitante possuísse equipamentos e instalações em um raio de vinte quilômetros da sede do DNIT não teria obstado à competitividade do processo licitatório.
Acerca disso, Marçal Justen Filho aduz:
“O dispositivo não significa, porém, a vedação a cláusulas restritivas da participação. Não impede a previsão de exigências rigorosas, nem impossibilita exigências que apenas possam ser cumpridas por pessoas específicas. O que se veda é a adoção da exigência desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se a restrição for necessária para atender ao interesse coletivo, nenhuma irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser analisados conjuntamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação. A invalidade não reside na restrição em si mesma, mas na incompatibilidade dessa restrição com o objeto da licitação.” Aliás, essa interpretação é ratificada pelo previsto no art. 37 , XXI da Constituição da República (...)”. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 9ª ed. São Paulo: Dialética, 2009).
Em sendo assim, o fato desse Município ter exigido uma distância máxima para a existência de prestação de serviços de assistência técnica é lícita, pois visa a economicidade e a fiel execução do serviço contratado.

III – CONCLUSÃO:

Diante do exposto, conheço da impugnação para no mérito dar-lhe provimento em parte, para alterar as especificações do item 01 veículo sedan do Pregão Eletrônico n.º 36/2019 sob o Sistema de Registro de Preços, incluir o termo assistência técnica no item ambulância, bem como outros termos, alterando-se assim a data de abertura, que passará pro dia 20/12/2019. 
É o Parecer Jurídico o qual remeto para consideração superior.

Arroio dos Ratos//RS, 09 de dezembro de 2019.
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